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Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 
14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

_Art. 10  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos 
servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 4,76 °á (quatro e setenta e seis centésimos percentuais), a partir do dia 10  de março de 
2017, conforme disposição do art. 10  da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

EDIR SALES 
2° Vice-Presidente 

ARSELINO TATTO 
10 Secretário 
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RF CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei dispõe sobre o reajuste dos vencimentos, funções gratificadas, 
salários, salário-família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de 
São Paulo, em respeito ao disposto no inc. X, do art. 37, da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 19/98, e artigo 169, combinados com o artigo 
19, inciso III da Lei 101/2000. 

O art. 37, inciso X da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19/98 dispõe que "a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, 
observada a iniciativa privativa em cada caso". 

A Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, fixou em primeiro de março de cada ano como 
data-base para aplicação da recomposição da remuneração e deliberação sobre o conjunto 
de reivindicações de seus servidores. 

O período de perdas de cada data-base compreende o período de março do ano anterior até 
fevereiro do ano corrente à data-base. No período de março de 2016 a fevereiro de 2017, a 
expectativa do índice acumulado do IPCA é de 4,76 % (quatro e setenta e seis centésimos 
percentuais). 

Note-se que o índice acima representa tão somente a recomposição do poder de compra 
frente à inflação. 

Com a finalidade de instruir o presente projeto de lei e dar cumprimento ao disposto nos art. 
16, 17 e 21 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, esclarece-se que o impacto orçamentário — financeiro decorrente 
da aprovação desta lei, no exercício em que deva entrar em vigor é de 0,04% da Receita 
Corrente Líquida, totalizando uma despesa de pessoal para o exercício de 0,98% da receita 
corrente líquida estimada, dentro dos percentuais estabelecidos na legislação para o 

Legislativo de 6%, distribuídos em 4,25% para CMSP e 1,75% para TCM. 

Para os exercícios de 2018 e 2019 o impacto orçamentário decorrente da aprovação desta 
lei é de 0,05% da Receita Corrente Líquida, totalizando para cada um dos exercícios o 
percentual 0,99% da receita corrente líquida estimada, ou seja, dentro dos percentuais 

estabelecidos na legislação para o Legislativo. 

Atendendo ao disposto no Art. 29-A da Constituição Federal, a despesa do poder legislativo 
terá um impacto orçamentário — financeiro, decorrente da aprovação desta lei no exercício 
em que deva entrar em vigor, de 0,05%, totalizando para o exercício de 2017 um percentual 
de 285%, calculado com base na receita realizada da PMSP em 2016, e 0,05% para os 
exercícios de 2018 e 2019, totalizando para cada um desses exercícios o percentual de 
2,85%, calculados com base na receita estimada da PMSP, estando dentro dos 
percentuais estabelecidos na legislação de 3.50%. 

Acrescente-se que a despesa a ser criada encontra compatibilidade com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e com o Plano Plurianual e não afeta as metas de resultados fiscais previstas 
no anexo referido no § 1° do art. 4 0, da mencionada Lei Complementar Federal n° 101. Seus 

Dispõe sobre a aplicação do art. 10  da Lei n° 14.889. de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 
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efeitos financeiros serão compensados pela redução permanente de despesa e os recursos 
financeiros para custeio têm origem nas dotações orçamentárias n°s: 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.08.00 Outros benefícios assistenciais, 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.11.00 Vencimentos e vantagens fixas — Pessoal Civil, 
01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.13.00 Obrigações patronais — RGPS, 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.91.13.00 Obrigações patronais — RPPS, 

01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.96.00 Ressarcimento despesas de pessoal — Outros órgãos e 

01.01.01.031.3024.2100.3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros — Pessoa Jurídica. 

Finalmente, observa-se que, sob o aspecto jurídico, a iniciativa do projeto de lei sobre a 
matéria é da Mesa da Câmara, conforme art. 14, inciso III, e art. 27, I, da Lei Orgânica 
Paulistana e art. 13, alínea "b", n° 1 do Regimento Interno. 

Diante do interesse público em cumprir as disposições constitucionais e concessão de 
direitos aos servidores públicos, bem como de ter e manter nos quadros do Parlamento 
servidores de alto nível de qualificação, conto com o apoio dos nobres pares para a 
apreciação da propositura. 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889. de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 00216/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal — especialmente art. 37, inciso X; 

- Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e dá outras providências — 

especialmente art. 16 a 21; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 14, III, e 27, 1; 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo — especialmente art 13, 'b', n° 1; 

- Lei Municipal n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a fixação da data-base 

para os servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.138, de 25 de março de 2010, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° 

da Lei n° 14.889/2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.369, de 25 de abril de 2011, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889/2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.557, de 04 de abril de 2012, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.712, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre o realinhannento 

monetário de vencimentos dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.999, de 28 de maio de 2014, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL00216-17 pesquisa 



CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.168, de 15 de abril de 2015, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 16.404, de 1 de março de 2016, que dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 13 de abril de 2017. 

Juliana 1 rindade von T Eberlin 

Pro radora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Chri hebib 

Procuradora Supervisora do Setor e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, 
	

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 
de 2016  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 30  do rt. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 

TITULO 1 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

11 -a cidadania; 

III -a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder ema na do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I -construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II -garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais: 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

1 -independência nacional; 

II -prevalência das direitos humanos; 

III -autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI -defesa da paz; 

Vii - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

flP rrrf1H ^. r "r, r r) 	 -,/r^ 	 ' 
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IV -o Tribunal de Justiça dar provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial, 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal 
Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Tribunal Superior Eleitoral; 

III d provimonto, elo S 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e no caso de 
recusa à execução de lei federal, 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 20041 

IV do provim nto, polo Sk 
feelefal, 	(Revogado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 1° O decreto de interven Ao, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será 
submetido à apreciação do Can p:esso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

§ 2' Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte 
e quatro horas. 

§ 3° Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia Legislativa, o 
decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 4° Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37. A administração ç 
IvIra~e~esiar~ed 

I os cargos, empregos o fui 
II o investidura ore cargo u 

nornciac - es para cargo em comi 

Art. 37, A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, in -pessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tarrbém, ao seguinte: 	(Redação dada pela Emenda 
Constitucional 	19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos 
estrangeiros, na forma da lei; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo 
com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV -durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

✓ os 	°arpoe em corniceão- 
ou profissional, noc casos o 	oondições provistos em lei; 

✓ - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a sere 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas ás atribuições de direção, 
chefia e assessoramento; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19,de 19981 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

Vil ta-sl-ifial~ve-sera 

Vil - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
ad missão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X a revisã gorai da rcmui 
mesma 	data; 

     

" 	; ; 	:;-:. ; . ; :.; 	 _ 	: 	": 	: • 	- 

    

    

     

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
(Redação dada peia Emenda Constitucional n° 19, de 1998) 	(Regulamento) 

XI a lei fixará limite máximo c a relação dc vale•Fes emtfe-a maie-r e a menor remuneração dos sorvidoros públicos, observados, como limiteo 
máximos e no âmbito dos resp~oderes, os valores peroobick ■e-ee.ffle-Fefe~e, om oepócio, a qualquer título, por momb-ree do Congresso 
Nacional, Ministros do Estado o 

; 	; ; • : 	- 	- - 	—

- 

	 - 	 ; 	 - 	 ; 	 ; ; 	 - 	 ; 	 ; 	 - 	 : 
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membros do qualatior doe Pedofes-4a-idn-iãe 7-ekee-Estafioe, 
agont s políticos os provent c 
do qualquor outra natureza, não 
pela Emenda Constitucional n°  

do Distrito Fodoral c dos Municípios, dos detentores do mandato eletivo 	doi,- domais 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art, 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2- A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federai e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
ouver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição: 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no  9 0  do art. 201 da 
Constituicão. 
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§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção li 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: •Vide Medida Provisória n° 2.159. de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrize 
orçamentárias; 

11 - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no captrt, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos 1,  I1, IV e V do art. 153 da Constituição, na 
forma do seu 4 1o; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do crdenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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2 L • - 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espétta splgAc.w9 a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exerciçió; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do capei constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o§_3=clo art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 12  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruidos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de aliquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 
22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção 1 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e vedáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
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§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caout do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1 °  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituicão; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2 2  do 
art. 18; 

V - com pessoal, to Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art, 31 da Emenda Constitucional n 2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §92  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite cio respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos Xill e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da 
Emenda Constitucional r 2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicaçâo desta Lei Complementar; 	Vide Decreto n° 3.917, de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Publico da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 
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d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 
art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do §1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§6 (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37  e no §_19-  do art.  
169 da Constituição - 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 

Pl7F, 
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III - legislar sobre tributos municipais, bem como 
autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 

IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 
e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominaçáo de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa para viger na 
legislatura subseqüente até 30 (trinta) dias antes das eleições 
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Art. 21 - Não perderá o mandato, considerando-se 
automaticamente licenciado, o Vereador investido na função de 
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal 
ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato. 

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no 
artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 
(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o suplente. 

5 10  - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 
15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

20 - Em caso de vaga, não havendo suplente, o Presidente 
comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, 
diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá 
livre acesso às repartições públicas municipais, podendo 
diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração 
direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do 
Município, devendo ser atendido pelos respectivos responsáveis, 
na forma da Lei. 

SEÇÃO III 
DA MESA DA CÂMARA 

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° 
de janeiro do ano subsequente. 

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será composta 
por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois) suplentes. 

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida 
uma reeleição. 

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser 
destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
completar o mandato. 

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 
inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno; 
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havendo maioria absoluta dos membros, observando-se o disposto nos artigos 10 e 
11, passar-se-á à eleição da Mesa que regerá os trabalhos da Câmara durante a 
primeira sessão legislativa, iniciando-se pela do Presidente. 

§ 1" - Não havendo número legal, o Vereador mais idoso dentre os 
presentes permanecerá na presidência e convocará sessões diárias, até que seja 
eleita a Mesa. 

§ 2° - Declarado eleito e empossado o Presidente, este assumirá a direção 
dos trabalhos, passando-se à eleição dos demais membros da Mesa. 

TITULO II 
DA MESA DA CÂMARA 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 5° - A Mesa eleita, com mandato de 1 (um) ano, será composta do 
Presidente, do 10  Vice-Presidente, do 2° Vice-Presidente, do 1° Secretário e do 2° 
Secretário. 

Parágrafo único - Após a eleição do 20  Secretário, serão eleitos os 1° e 2° 
Suplentes da Mesa. 

Art. 60  - As funções dos membros da Mesa somente cessarão: 
I - pela morte; 
II - com a posse da nova Mesa na forma do artigo 9°; 
III - pela renúncia, apresentada por escrito; 
IV - pela destituição do cargo; 
V - pela perda do mandato. 

Art. 70  - Vago qualquer cargo da Mesa, a eleição respectiva deverá realizar-
se na fase do Expediente da primeira sessão subseqüente à vaga ocorrida, ou em 
sessão extraordinária para esse fim convocada. 

§ 1 - Vaga a Presidência, assumirá a função em caráter interino, 
sucessivamente: 

I - o 1° Vice-Presidente; 
II - o 2° Vice-Presidente; 
III - o 1° Secretário; 
IV - o 20  Secretário; 
V - o 1° Suplente; 
VI - o 2° Suplente; 
VII - o Vereador mais idoso. 
§ 2° - Até que se proceda à eleição prevista neste artigo, o Presidente 

interino ficará investido na plenitude das funções do cargo. 

Art. 8° - O Presidente e o 1° Vice-Presidente não poderão fazer parte de 
nenhuma Comissão Permanente. 

Parágrafo único - Em Comissões Temporárias não se aplica o disposto no 
"caput" deste artigo. 
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LEI No 14.889 DE 20 DE JANEIRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 641/08) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providencias. 

Dalton Silvano, Presidente em exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  É fixada em 1 0  de março de cada ano a data-base para o reajuste da 
remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e deliberação 
sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se, no que couber, aos servidores 
inativos e pensionistas. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições do 
art. 169 da Constituição Federal, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 
Orçamentária Anual e da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de janeiro de 2009. 
O Presidente em exercício, Dalton Silvano 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 21 
de janeiro de 2009. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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LEI N° 15.138 25/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei no 14.889/2009, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 88/2010 (ver documento) 
Mesa da Câmara 

- Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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Aiessandr Labaki 
RF. 11.136 

LEI No 15.138 DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 88/10) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei no 14.889/2009, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam reajustados em 
4,84% (quatro inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de 
março de 2010, conforme disposição do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 
2009. 
Art. 2 0  Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas inflacionárias no período 
de 1° de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,01% (seis 
inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1° de março de 2010. 
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá aquele determinado 
pelo art. 1° desta lei. 
Art. 3° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos dos arts. 1° e 2°. 
Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de março de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Legislação explicativa: 

LEI No 15.369 25/04/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889/2009, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 96/2011 (ver documento) 
Mesa da Câmara 

Lei no 14.889/2009 - Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/04/2011, p. 76 c. 3 

LEI No 15.369 DE 25 DE ABRIL DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 96/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei no 14.889/2009, e dá outras 
providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam 
reajustados em 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1 0  
de março de 2011, conforme disposição do art. 1° da Lei no 14.839, de 20 de 
janeirr 2009. 
Art. 2 0  Fica concedido, a título de reposição parcial das perdas inflacionárias no 
período de 1° de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,02% 
(seis inteiros e dois centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2011. 
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá aquele 
determinado pelo art. 1° desta lei. 
Art. 3 0  Aplicam-se as disposições desta lei aos servidores inativos e pensionistas da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
nos termos dos a rts. 1 0  e 2 0 . 
Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Gerai Parlamentar da Câmara Municipal de 	o raulr, em 
26 de abril de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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PUBLICADO DOC 27/04/2011, p. 76 c. 3 

LEI No 15.369 DE 25 DE ABRIL DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 96/11) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei no 14.889/2009, e dá outras 
providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam 
reajustados em 6,01% (seis inteiros e um centésimo por cento), a partir do dia 1 0  
de março de 2011, conforme disposição do art. 1° da Lei no 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009. 
Art. 2° Fica concedido, a titulo de reposição parcial das perdas inflacionárias no 
período de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o reajuste de 6,02% 
(seis inteiros e dois centésimos por cento), a partir do dia 1° de março de 2011. 
Parágrafo único. Sobre o reajuste de que trata este artigo incidirá aquele 
determinado pelo art. 1 0  desta lei. 
Art. 3 0  Aplicam-se as disposições desta lei aos servidores inativos e pensionistas da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
nos termos dos arts. 1 0  e 2°. 
Câmara Municipal de São Paulo, 26 de abril de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
26 de abril de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alva rez 
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12/0412017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 15.557 04/04/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 99/2012 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
Legislação explicativa: Lei no 14.889/2009 - Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 05/04/2012 p. 114 c. 4 

LEI No 15.557 DE 04 DE ABRIL DE 2012 
(PROJETO DE LEI No 99/12) 
(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e 
dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte rei: 
Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados 
monetariamente em 5,84% (cinco inteiros e oitenta e quatro centésimos por 
cento), a partir do dia 1 0  de março de 2012, conforme disposição do art. 1 0  da Lei 
no 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 
Art. 2° Fica concedido, a título de terceira e última reposição parcial das perdas 
inflacionárias no período de 1 0  de fevereiro de 2004 a 29 de fevereiro de 2008, o 
reajuste de 6,02% (seis inteiros e dois centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de 
março de 2012. 
Parágrafo único. Sobre a reposição de que trata este artigo incidirá a atualização 
monetária determinada pelo art. 1 0  desta lei. 
Art. 3o Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
nos termos dos arts. 1° e 2°. 
Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de abril de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO , Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
04 de abril de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Título: LU No 15.712 17/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o realinhamento monetário de vencimentos dos servidores públicos da Câmara 

Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 157/2013 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
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PUBLICADO DOC 20/04/2013, p. 78 c. 2 

LEI No 15.712 DE 17 DE ABRIL DE 2013 
(PROJETO DE LEI N° 157/13) 

(MESA DA CÂMARA) 
Dispõe sobre o realinhamento monetário de vencimentos dos servidores públicos da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-
esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam realinhados 
monetariamente e recompostos das perdas ocorridas entre 1 0  de março de 2012 a 
28 de fevereiro de 2013 em 7,3% (sete inteiros e trinta centésimos por cento), a 
partir do dia 1° de março de 2013, conforme disposição do art. 1° da Lei no 
14.889, de 20 de janeiro de 2009. 
Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, retroagindo seus efeitos nos termos do art 1°. 
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013, 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
18 de abril de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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1/1 
Título: LEI No 15.999 28/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 73/2014 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
Legislação explicativa: Lei no 14.889/2009 - Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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Alessandra abakl 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.999 DE 28 DE MAIO DE 2014 

(PROJETO DE LEI N° 73/14) 
(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 5,74% (cinco inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), a partir do dia 1° de março 
de 2014, conforme disposição do art. 10  da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 29 
de maio de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/05/2014, p. 156 c. 3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 
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12/0412017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 16.168 15/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 117/2015 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
Legislação explicativa: Lei no 14.889/2009 - Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de- Documentação 

Equipe de Dourrientação do Legislativo 

LEI N° 16.168 DE 15 DE ABRIL DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 117/15) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 6,83% (seis inteiros e oitenta e três centésimos por cento), a partir do dia 1° de março de 
2015, conforme disposição do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 16 de abril de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 16 
de abril de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 1710412015, p. 112 c. 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sn.gov.br .  
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Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 16.404 23/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 71/2016 (ver documento) 

Autor(es): Mesa da Câmara 
Legislação explicativa: Lei no 14.889/2009 - Dispõe sobre a fixação da data-base para os servidores públicos da 

Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back 



  

=olha 	624) 

   

     

Proc. N.. 	 

   

   

 

Alessandra Labakl 
RF. 11.136 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

      

Secretardã Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Dc , cumentação do Legislativo 

LEI N° 16.404 DE 23 DE MARÇO DE 2016 

(PROJETO DE LEI N°71116) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de 
janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa 
dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 
em 10,36% (dez inteiros e trinta e seis centésimos por cento), a partir do dia 1° de março de 
2016, conforme disposição do art. 1° da Lei n°14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 
pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 
termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de março de 2016. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 24 
de março de 2016. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/03/2016, p. 88 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sb.gov.br.  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0216/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, que 
dispõe sobre o reajuste dos vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e 
salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Pauto. 

Conforme a proposta, os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-familia e 
salário-esposa dos servidores da Câmara serão atualizados monetariamente em 4,76% 
(quatro inteiros e setenta e seis centésimos percentuais), a partir do dia 1° de março de 
2017, com respaldo no art. 1° da Lei n°14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, cuida a propositura de matéria atinente à remuneração de servidor público do 
Legislativo. 

A remuneração dos servidores públicos somente pode ser fixada ou alterada por lei 
especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, conforme preconiza o art. 37, 
inciso X, da Constituição Federal. 

A iniciativa legislativa para tratar da remuneração dos servidores da Câmara Municipal é 

reservada á Mesa da Casa, nos termos dos artigos 14, inciso III, e 27, inciso I, da Lei 

Orgânica do Município, bem como art. 13, inciso I, "b", número 1, do Regimento Interno da 

Câmara Municipal. 

A Lei n° 14.889/2009, em seu art. 1°, fixa em 1° de março de cada ano a data-base para o 
reajuste da remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo e 
deliberação sobre o conjunto de reivindicações desses servidores. 

Em atendimento ao disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar n° 101/00 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) foi informado que o impacto orçamentário-financeiro da lei, no 
exercício em que entrará em vigor será de 0,04% da Receita Corrente Líquida, totalizando 
uma despesa de pessoal para o exercício de 0,98% da Receita Corrente Líquida estimada, 
dentro dos percentuais estabelecidos na legislação. 

Para os exercícios de 2018 e 2019 foi informado que a previsão do impacto financeiro é de 
0,05% da Receita Corrente Líquida, totalizando para cada um dos exercícios o percentual 
de 0,99% da Receita Corrente Líquida estimada, estando dentro do limite estabelecido ,ino 7 
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Quanto à compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual 
foi informado que a propositura não afeta as metas de resultados fiscais previstos no anexo 
referido no parágrafo § 10 do art. 4° da Lei Complementar n° 101/00, seus efeitos financeiros 
serão compensados pela redução permanente de despesa e os recursos para o seu custeio 
têm origem nas seguintes dotações orçamentárias: 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.08.00 — 
outros benefícios assistenciais, 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.11.00 — Vencimentos e 
vantagens fixas — Pessoal Civil, 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.13.00 — Obrigações 
Patrimoniais — RGPS, 01.01.01.031.3024.2100.3.1.91.13.00 — Obrigações Patronais — 
RPPS, 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.96.00 — Ressarcimento despesas de pessoal — 
Outros órgãos e 01.01.01.031.3024.2100.3.1.90.39.00 — Outros serviços de terceiros — 
Pessoa Jurídica, suplementadas se necessário. 

Satisfeitos formalmente os requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, sem prejuízo da 
análise da E. Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, a qual compete se 
pronunciar sobre a matéria. 

Todavia, deve-se apresentar substitutivo tão somente para acrescentar no caput do art. 1 0 , 
na descrição, por extenso, do percentual de atualização monetária o termo "inteiros". 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §30, IV, da Lei Orgânica do Município. 

Diante do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0216/17. 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da 

Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009, 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos 

servidores públicos da Câmara Municipal de São Paulo ficam atualizados monetariamente 

em 4,76 % (quatro inteiros e setenta e seis centésimos percentuais), a partir do dia 1° de 

março de 2017, conforme disposição do art. 1° da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 
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Art. 2° Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos servidores inativos e 

pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nos 

termos do art. 1°. 

Art. 5° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em IMMO- 
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PARECER CONJUNTO 44412017 	...OMISSÕES DE ADMIN RAÇÃO 
PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO D LEI N° 
216/2017. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

São Paulo, que dispõe sobre a atualização monetária dos vencimentos, funções 

gratificadas, salários, salário-família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara 

Municipal de São Paulo, de acordo com a variação acumulada do IPCA — índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo, de março de 2016 a fevereiro de 2017, a partir do dia 1° de 

março de 2017. 

Nos termos propostos, os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-família 

e salário-esposa dos servidores da Câmara serão atualizados monetariamente em 4,76% 

(quatro inteiros e setenta e seis centésimos percentuais), a partir do dia 1° de março de 

2017, com respaldo no art. 1° da Lei n°14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Conforme a justificativa que acompanha a iniciativa, o projeto de lei visa atender aos 

legítimos direitos dos servidores preconizados pela Constituição Federal de 1988, artigo 37, 

inciso X, com a redação alterada pela Emenda Constitucional n° 19/98, e artigo 169, 

combinados com o artigo 19, inciso III da Lei 101/2000. 

Também ressalta que "não se fala em aumento real dos salários, constituindo tal 

parcela apenas atualização monetária, correspondente somente á recomposição do poder 

de compra corroído pela inflação". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela Legalidade do projeto na forma do substitutivo que apresentou, 

adequando a redação original. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo qual a 

Comissão de Administração Pública posiciona-se favoravelmente à sua aprovação na 

forma do substitutivo apresentado pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

iç
opor à propositura apresentada sob a forma do substitutivo apresentado pela Comissão d i 

ncLuunn 

447/2017 
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Constituição, Justiça e Legislação Participativa, visto que as despesas de sua execução 

serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Sala das Comissões Reunidas, em 03105 ) 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

TONINHO PA A 

GILSO 	O 

QUITO FORMIG 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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o ,ss 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA 
NOTAS TAOLIIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SESSÃO: 016 -SE 
DATA: 03/05/2017 
FL: 10 DE 18 

"PL 216/2017, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da lei n° 

14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 216/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre meu 

voto contrário. 

A SRA. JANANA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, registre meu voto 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Registrem-se os votos contrários dos 

nobres Vereadores Fernando Holiday e Janaina Lima. Aprovado em primeira discussão. Volta 

em segunda. 



Folha no 3.__a_do  meu)  
nted---- -tCa_de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO: 018-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 Lizia os ro 	DATA: 0910512017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 RF. 11.020 	FL: 54 DE 65 

"PL 216/2017, DA MESA DA CÂMARA. Dispõe sobre a aplicação do art. 1° da lei n° 

14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: r do 

Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 216/17, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição e Justiça. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

1810512017 (a) 

À SGP - 23 

Sr. Super-visor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa de folha(s) no  3/ c 3L  na 

18a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 09 de maio de 

2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

18/05/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CAAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 09 de maio de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00753/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 09 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 216/17, 
de autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei 
no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 
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Presidente 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE MAIO DE 2017 

Cópia extraída de fls. 31/32 do processo 
(PROJETO DE LEI No 216/17) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  da 
Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 
2009, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de maio de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São 
Paulo ficam atualizados monetariamente em 4,76% (quatro inteiros e setenta e 
seis centésimos por cento), a partir do dia 1 0  de março de 2017, conforme 
disposição do art. 1 0  da Lei n° 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 20  Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1 0 . 

Art. 50  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2017. 

ARS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 11 de maio de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 753, de 09/05/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 216/17, de autoria da Mesa da Câmara. 

RECEE3IDO 
SGWATL 
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São Paulo, 249,  de maio de 2017. 
GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. 1 n o IR 120G FolM n•<44 do Processo 
11°0 -0246 de &D 

Ref.: OF-SGP-23 n° 00753/2017 

Senhor Presidente 	
DOCREC 

276/2017 

Comunico a Vossa 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa 

dispõe sobre a aplicação do artigo 1° da Lei n° 

tendo-lhe sido reservado o número 16.667. 

Ao ensejo, renovo a 

de apreço e consideração. 

Excelência que, nos termos doá 

Município de São Paulo, caberá 

ao Projeto de Lei n° 216/17, queT) 

14.889, de 20 de janeiro de 2009,2 

Vossa Excelência meus protestai 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GGSMAirs 
Ratava 16.687 





CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 29 de maio de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00850/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.667, de 29 de maio do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe 
sobre a aplicação do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009, e dá 
outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 216/17, de autoria da Mesa 
da Câmara. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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blicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 29 de maio de 2017. 

BR O GA 
Secretário Ger 

ELMAN 
I Parlamentar 

LEI No 16.667 DE 29 DE MAIO DE 2017 
(PROJETO DE LEI No 216/17) 

(MESA DA CÂMARA) 

Dispõe sobre a aplicação do art. 1 0  
da Lei no 14.889, de 20 de janeiro 
de 2009, e dá outras providências. 

Miton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os vencimentos, funções gratificadas, salários, salário-
família e salário-esposa dos servidores públicos da Câmara Municipal de São 
Paulo ficam atualizados monetariamente em 4,76% (quatro inteiros e setenta e 
seis centésimos percentuais), a partir do dia lo de março de 2017, conforme 
disposição do art. 1 0  da Lei no 14.889, de 20 de janeiro de 2009. 

Art. 20  Aplicam-se, no que couber, as disposições desta lei aos 
servidores inativos e pensionistas da Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1 0 . 

Art. 50  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 2017. 

ARS/jcss. 



CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 02 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 850, de 29/05/17, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.667, de 29 de maio do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 216/17, de autoria da Mesa da Câmara. 

FtECF.13100 
SGWATL 

( 

ilfthsttana 1171:3rentino á Souza 
P.R.  7934)923 

SGM/AIL. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	ã 

 

   

do processo n° 	4-.02  4 G 	de 20 	e79-/40G,  I  t-3..---(a) 	 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 02/06/2017. 

• 
ANDERSO ROl IO DE SOUZA 

Supervisor de Mn o Proc. Legislativo 

• 



Segue(m) juntado(), nesta data, 
documento(s) rubricado(a) sob 
n.° 	e folha d informação 
sob n° 14 6 	12.! Oçzi 

FERNAN 	AND S TA ITANI 
Técni o Administrativo 

RF. 11.467 

• 



Papel para informação, rubrica 
do processo 01 -216 de 2017 19/06/2017 

Ato como folha n° 46 

4 
Ferna daFernandes Takitani 

RF 11467 

cAtiARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 46 fls. 
Arquivado em 19/06/2017 
O Funcionário 

Fernane, Fernandes Takitani 
RF 1 467 
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